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PRoJEro DE LEr x'J6 nozl

IIDO NO EXPEDIENTE

EM Dispõe sobre o Recoúecimento de Utilidade Pública da

Associação Esportiva Filhos do Sol Bikers com sede na cidade de

Teresina-PI.

tário

A ÀSSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PIAUI DECRETA:

.{rt. lo Fica recoúecida de utilidade pública da Associação Esportiva Filhos do Sol Bikers, sem

Iins lucrativos. CNPJ 48.589.79510001-4 t, situada na Rua Vinte e Quatro de Janeiro, no892. Centro
Norte. no Municipio de Teresina- no Estado do Piauí.

Arl. 20 A Associaçào Esportiva Filhos do Sol Bikers e uma entidade civil com personalidade

.iuridica de direito privado, sem fins lucrativos, que tem como objetivo difundir a priitica esporli\ a e
incentivar a criação na comunidade, de grupos de praticantes regulares, dedicados à conlratemizaçào
social.dentre ouros.

Art.3o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

.le ca r.

ep utado Est:rdual

Av. Marechal Castelo Branco, 201

Baino Cabnl - CEP. 64000-810
Fone: (86) 3133 3022
Teresina - Piaui - Brasil
www.alepi.pi.gov.br

Sala das Sessôes Legislativas do Piauí. l9 de março de 2024.



JUSTIFICATIVA

A presente proposição visa recoúecer de Utilidade Pública a Associação Esportiva Filhos do
Sol Bikcls é uma entidade civil com personalidade jurídica de direito privado, sem fins lucrativos.que
tenl conro objetivo dif'undir a prática esportiva e incentivar a criação na comunidade. de grupos de
praticantes regulares. dedicados à confratemização social,dentre ouros.

I)esde o seu surgimento. a entidade tem participado ativamente da vida da comunidade"
prestando um sen'iço relevante e de interesse público. estando em pleno funcionamento. conforme se

pode observar nos documentos anexos. tudo em conformidade com a Lei n" 5447 /2005, que dispõem
sobre a declaração de Utilidade Pública no âmbito do Estado do Piauí.

Portanto. solicitamos o apoio dos nossos pares para a aprovação desta propositura

Sala das Sessões Legislativas do Piauí, 19 de março de 2024.

.t enc

utado Estadual

Av. Marechal Castelo Branco, 201

Baino Cabral - CEP. 64000-810
Fone: (86) 3133 3022
Teresina - Piauí - Brasil
www.alepi.pi.gov.br

Estado do Pi.ui



ASSOCI^ÇÃO ESPORTIVA FILHOS DO SOL BIKERS - AE}-SB
tindcrcço - Rua 24 de Janciro, N'892 - Bairro Ccnlro Nortc

CEP 64000-235 - Teresina - Piaui
tl-mail: associacaoíilhosdosolbikers@gmail.com

Contato - (086) 99432-1674

ES l.\',t'u1'0

CAPI'I'UI-O I

Do nomc, Scdc, Duração. Objctivo c Árca dc Àbrangôncia.

^rt. 
l' - 

^ssociação 
llsponiva l'ilhos do Sol Bikcrs fundada cm onze de agosto de 2022, é tma

socicdade civil, sem fins lucrativos, com prazo dc duraçào indctcrminado, com scdc na Rua 24 dc

Janciro, N" 892, Bairro Centro Norte, CliP: 64000-235, Teresina - Piaui, com foro no município dc

-l'cresina, 
Estado do Piaui, quc scrá rcgidâ pelo prescnte Eslatuto e denrais leis pcrtinentcs:

Parágrafo único: A associação é uma cntidade que oferecc serviços gratuilos e perÍnancntes parâ

pcssoas dc baixa rcnda ou bcneficiários de programas govemamcntais e não faz distinção dc

nacionalidadc, sexo, cor, crença política, religião e gênero.

Art. 2'- Constitucm objetivos da Associâção:

I Difundir a prática csportiva c incentivar a criação na comunidade, de grupos de pÍaticantes

rcgularcs. dcdicados à confratemização social, à indicação esportiva c ao cuidado com a saúde:

II liabalhar junto aos indir'íduos, família e a comunidadc, com o objctivo dc rcalizar atividadcs

cducativas. culturais, sociais, tócnicas para o aprimoramenlo da rnobilidadc ciclistica:

III - Promovcr c dirigir anualmcntc as campanhas para arrccadação dc alimentos nào perecivcis c a

doaçào voluntária de Sangue:

IV - Contribuir por mcio do csporte e lazcr para: o acolhimcnto, permanência c o succsso dc crianças.

adolcsccntcs, .iovcns, aduhos c a criação dc vínculo com a classe Esporliva c a lomração de uma rede

dc apoio afctivo c social c o convívio fÍalcmo em tomo da cultura csportiva na comunidade;

V - Coordcnar c organizar atividadcs ciclísticas notumas atraves do projcto Tcrcsina Pedal Notumo;

VI - Rcalizar juntos aos órgãos competentes parcerias para o aprovcitamenlo dos cspaços fisicos

públicos e privados para a prática de evcntos esporlivos realizados pela Associaçào;

VII - Fimur parcerias, contralos e convênios com pessoas fisicas, juridicas, públicas e privadas,

municipais, estaduais, nacionais ou inlemacionais, visando à consecuçâo dos seus objetivos sociaisi

VIII - Promover e dirigir anualmente campanha de doaçào de bicicleta, acessôrios e itens de

scgurança paÍa comunidades carcntcs através da Açào Pedala ou Rcpassa Tercsina;

IX - Coordcnar e rcalizar atividadcs como ensinar, oricntar c cducar a socicdadc cm cspaços públicos

e cm cscolas. mediantc a utilização da bicicleta como meio de tÍansporte através da Rede Bikc

^njo'lbrcsina:



Parígrafo Único - Para alcançar seus objetivos a Associação poderá celcbrar convênios, contratos

dc financiamcnto de parcerias com os poderes públicos e privados c, praticar todos os atos juridicos

atinentes a sua tinalidade.

CAPÍTULO II
Dos Associados, Seus Direitos c Devercs:

^r1.3" 
- Existcm as seguintcs categorias

a) FundâdoÍes

b) Contribuinles

c) Beneméritos

Parâgrafo l' - Os associados fundadores sào lodos aquelcs presentcs na Âssembleia dc constituição,

c constam na atâ de frrndação.

Parágrafo 2' - Os associados contribuintes são todos aquelcs que vierem associar a partir da fundaçào

da associaçâo.

Parágrafo 3" - Os associados beneméritos sâo todos as pessoas fisicas oujurídicas que colaborarem

para o foíalecimento da associâçâo de forma direta ou indireta, e que nào terão direito a voto.

Parágrafo 4'- Para associa-se o candidato preenche propostâ de admissão fornccida pelaAssociaçâo,

assinando-a cm conjunto com 0l (um) associados proponenles quc csleja em dia com suas obrigações

com a entidadc.

- Verificadas as dcclarações constantes da proposta e accita pela Diretoria llxcculiva o candidato scrá

cscrito no livro de matricula, quc subscreverá com o presidente.

Pârágrâfo 5" - Cumpridas as disposições do aíigo anterioÍ, o associado adquirc todos os direitos c

assunrc todas as obrigaçôes decorrentes da lei, dcstc estatuto c deliberaçôcs tomadas pcla^ssociação.

Parágrafo 6" - Os associados nâo respondcm subsidiariamentc pclos compromissos da associação a

não scr quando dccidido em uma Asscnrblcia Geral.

Parágrafo 7" - As obrigaçôes dos associados falccidos, contraidas com a Âssociação c as oriundas

de sua responsabilidade como associados em face de terceiros, passam aos herdeiros, prescrevendo,

porém, após I (um) ano do dia da abertura da sucessão.

Parágrafo 8" - Aexclusão do associado a perda da qualidade de associado será pÍoposta pcla Diretoria

Iixecutiva, sendo admissivcl somente havendo justa causa, assim reconhecida em procedimento

disciplinar aplicado pelo Regimcnto lntcmo (RI), em que hque assegurado o direiro da ampla defesa,

quando ficar comprovada a ocorrência de:

â) Violaçào do cstatulo social e do regimenlo interno:

b) Difamação da Associaçào, de seus membros ou de seus associados,

c) Desvios dos bons costumcs;

d) |'alta dc pagamento, por parte dos associados das taxas administrativas por um pcriodo de três



meses consecutivos;

e) Alividadcs contúrias às decisõcs das Asscmbleia Gerais;

f) faltar a trôs Âssemblcias Gerais sucessivas ou seis altemadas durante um ano sem unta justificativa

legal.

Parágrâfo 9" - Para climinar unr associado, scrá uma dccisão da Direloria Executiva baseada no

l{cgimcnto Intemo, dcvcrá conslaÍ cm termo lavrado cm liwo próprio dc matricula c assinado pclo

prcsidcnte, sonrcnte scrá apreciada depois de rciteradas as notificaçõcs ao associado com a indicação

dos fatos quc ocasionaram.

a) Cópia autcnticada do Termo dc Eliminaçào será remelida ao associado, por processo que compÍovc

as datas dc remcssa e dc rccebimcnto, dentÍo do prazo de 30 (Irinta) dias.

b) O associado climinado podcÉ, dcntro do prazo dc 30 (trintal dias, da data do rcccbimento da

notificação, pode interpor rccurso com cfeito suspensivo até a próxima Ássembleia Gcral. quando

scrá aprcciado.

Ârt. 4' - Sào Dircitos dos associados:

a) Usufruir de maneira comum do patrimônio da entidade, dos beneficios de sua exploração e gozar

dc todas as cvcntuais vantagens c bcneficios concedidos pela Associação, nos termos dcfinidos por

cstc instrunrcnto:

b) Participar das Assemblcias Gerais, discutindo e votando os assunlos conslantcs da pauta;

c) 'l'cr accsso a livros c documcntos da Associação quando julgar ncccssário;

d) Solicitar a qualqucr tcmpo. csclarecimcnto e informações sobre as atividades da Associaçào c

propor medidas quejulguc de inlcrcssc para apcrfeiçoamcnto e dcscnvolvimcnlo dc suas atividadcs:

e) Convocar Assembleias Gerais e fazer-se ncla repÍesentar, nos termos c nas condiçõcs previstas

ncstc cstalulo;

f) Desligar-se da Associaçào quando lhe convier, desde que cumpridos seus compromissos para com

a cntidade c aprovado o seu desligamento pcla Assemblcia Geral;

e) Votar c scr votado pam os cargos de Dircção da Associação, após cumprir as formalidades

cslatulárias dcfi nidas pcla entidade.

Pârágrafo Único - É vedado ao associado manter relação cmpregaticia com a Âssociaçào e o

exercício dos cargos de direção não faz jus a qualquer Íemuneração, exceto o Íessarcimento de

despcsas pcssoais quando a sewiço da entidade.

Art. 5" - São Deveres dos Associados:

a) Obscrvar as disposiçõcs eslatutárias, bcm como acatar as deliberações tomadas pcla Diretoria e

pcla Assemblcia Geral;

b) Rcspeitar os conrpromissos assumidos pcla Associação, responsabilizando-se solidariamente pelo

scu Íesgate na parccla quc contratualmente lhc correspondcr;

c) Contribuir com todos os meios ao seu alcance, para o bom nome e fortalecimento da Associação;



d) Pagar as mcnsalidades no valor decidido e aprovado em Asscmbleia Geral;

c) Rcsponsabilizar-se solidariamcntc pcla opcração e manutenção dc cmpreendimcntos adquiridos

pcla Associaçâo, desdc que aprovado pcla Assembleia Geral.

Parágrafo Unico: Iixceto quanto aos compromissos em que contratualmcnle os associados figurarem

com responsabilidadcs subsidiárias às assumidas pela Associaçâo em rclação a todas as demais. sc

cxime dc qualqucr obrigaçâo pessoal sobre obrigaçõcs contraídas pcla cntidade.

CAPÍTULO III
Do patrimônio:

Art. ó" - O patrimônio da Associação será conslituido de:

â)'ferÍenos. benfeitorias e construçôes que vierem a ser feitas ou adquiridas pcla Associaçào:

b) Âuxilios, doaçõcs ou subvcnçôcs provenientcs de quaisquer entidadcs públicas ou particular,

nacional ou estrângeira;

c) Receitas provenientes da alienação de bens e/ou da prestaçâo de serviços pela entidade;

d) Contribuições dos próprios associados, estabelecidas pela Assemblcia Gcral;

c) Outras eventuais não especificadas.

CAPÍTULO IV

Da Direção

Art. 7' - Sào Órgàos de Direção da Associação:

I - Assembleia Geral:

Il - Direloria Iixecutiva;

Ill - Consclho Fiscal.

Parágrafo Único: Â Diretoria Exccutiva scrá conrposta de um PÍesidcntc, uÍn Vicc-Prcsidcnte, unr

Sccrctário e um 'fcsourciro.

Art. 8' - A Asscmblcia Geral Ordináriâ e Extraordináriâ é a instância máxima da Associação para

dclibcraçâo em todos os assuntos dc intcresse da entidadc.

Àrt. 9' -A Assembleia Geral Ordinária (AGO), quc será realizada uma vez poÍ ano nos trôs

primciros mcses do ano, após o cnceÍramento do erercicio antcrioç podendo scÍ Ícalizada dc

janciro a março.

/trt. 10" - Compete a Assemblcia Geral Ordinária, em especial:

a) Eleger e empossar os membros da diretoria c do conselho fiscal;

b) Estabelcccr os valores das contribuições de associados;

c) 
^prcciar 

c apÍovar o relalório das atividades, balanços e contas da DiÍcloria Exccutiva c o parecer

do Consclho Fiscal;

d) Aprcciar e votar o plano de trabalho elaborado pela Diretoria Executiva;



e) 
^prcciar 

c aprovar o Regimenlo lntemo que venha a ser elaboÍado.

Art. lI'- Compctc a Asscmblcia Geral Extraordinária:

a) Dcliberar sobrc a Dissoluçâo da Associação c, neste caso, nomeâÍ os liquidantes c volar as

respcclivas contas;

a) Dccidir sobre a lnudança dos objetivos da Associação.

b) Dccidir sobrc rcformas no llslatuto;

c) Âutorizar a rcalizaçào de cmpréstimos c outras obrigaçõcs pccuniárias c contribuiçõcs de garantias

a caso cxigidas;

d) Àdmitir/Eliminar/Excluir um associado do quadro social;

e) Dcliberar sobre a entrada dc novos associados, cm substituição a um beneficiáLrio inicial desistcntc.

excluído ou climinado;

f) Dccidir sobre oulros assuntos de interesse da socicdade.

Àrt. l2' - É tambóm compctência privativa da Asscmbleia Geral Extraordinária, aprcciar e decidir

sobrc a cventual nccessidadc de destituiçào de mcmbros da Dirctoria c do Consclho I"iscal.

Parágrafo Único - Quando ocorÍer destituição que possa compromcteÍ a administração ou

fiscalizaçào da Associação, a Assembleia podeú indicar Diretorcs e Consclhciros Fiscais provisórios

até a possc dos novos quc scrâo eleitos no prazo máximo dc 30 dias.

Àrt. 13' - O quórum para a instalaçâo e rcalização das Assemblcias Gerais c o seguinte:

â) Cinqucntâ por ccnlo mais um (507o + l) do númcro de associados cm condiçõcs de votâr, em

primcira convocação;

b) Mínimo dc l/3 (um tcrço) dos associados em condições dc votar, cm segunda convocação,

sendo uma (30) minutos dc intervalo entre a primeira e a segunda.

Parágrafo primeiro - As dccisões serâo tomadas por maioria simples dc voto, com cxceção dos

casos previslos no Art. ll', alineas À B, C e D, e em que será exigida a maioria absoluta. 2/3 (dois

tcrços) dos associados prcscntcs com dircito a voto.

Parágrafo scgundo - para cfeito dc vcriíicação dc quórum dc que trata este artigo, o número

dc âssociados prcscntes cm cada convocação, sc fará por suas assinaturas no livro de presença,

Arl. l4' - Âs Asscmbleias Gcrais serão convocadas pelo prcsidente, pelo Consclho Iriscal quando

houvcr motivos graves ou ainda por l/5 (um qúnto) dos associados em plcno gozo dos seus direitos.

e ncstc caso indicarão a pauta após solicitação por cscrita a Dirctoria e nào atcndido a solução dos

problcmas.

Arl, I5' - ^ 
Asscmbleia Gcral será convocada com antcccdência mínima dc 10 (dias) dias, com

avisos crrviados aos associados c fixados na sede da cntidade c cm logradouros püblicos.

Arl. 16" * Os trabalhos da Âssemblcia Gcral serào dirigidos pelo Presidcnte, na sua falta ou

impcdimcnto cabcrá ao seu subslitulo lcgal.

Art. 17' - lbdas as decisões das Assembleias Gerais deverão ser registradas em Ara e assinada por



todos os presentes.

Àrt. l8'- A Diretoria Executiva compõc-se do Presidente, Vice-presidenle, Sccrctário e TcsouÍeiÍo.

Parágrafo Único: Coordenadores de cada Grupo de Trabalho e Comissão ou Departamenro que

vcnham a scr criados farào paíc do Consclho Técnico.

Art. 19" - Os cargos eletivos da Diretoria Executiva e 1erão dumção dc 04 anos, podendo haveÍ

apenas uma reeleição para o mesmo cargo.

Arl. 20" - Competc a Diretoriâ Executiva:

â) Cumprir e fazer cumprir o presente Estatuto, bem como as delibemções tomadas pela Assembleia

Gcral;

b) Elaborar o plano dc trabalho da Associação aprovado pela Âssembleia Geral:

c) Coordcnar a cxccuçAo do plano de tabalho aprovado pcla Assemblcia Gcral;

d) Propor a criação de grupo de trabalho, Comissão ou DcpaÍamento para cooÍdcnar atividadcs

cspccificas quando do intcrcssc da organizaçãol

c) Propor à Assemblcia Geral o valor da contribuição mensal dos associados;

f) Fixar taxas destinadas a cobrir despesas operacionais:

g) Aprescntar àAsscmblcia Geral Ordinária o Relatório de atividade c as contas da gestão, bcm como

parecer do Conselho Fiscal.

h) AnalisaÍ e aprovar contratos com prestadores dc serviços a cntidadc.

Art. 2l'- A Diretoria sc rcunirá ordinariâmcntc uma vez poÍ mês c, cxtraordinariamente scmprc quc

se fizcÍ ncccssário, devendo lavrar em ata, no livro prôprio todâs as decisões tomadas, scndo assinadas

por todos os diretorcs prcscntes.

Art. 22" - Compcte âo Presidente:

a) Cumprir c fazer cumprir os Estalulos c as decisões tomâdas cm Asscmblcia Geral;

b) Delcgar poderes aos dcmais membros da Diretoria;

c) Rcprcsentar judicialmcntc c cxtrajudicialmente aAssociação;

d) Autorizar o pagamento c vcrihcar frequenlemente o saldo cm "caixa";

c) Convocar e presidir as reuniôes da Diretoria e das Assemblcias Gerais:

Í) Assinar com os demais dirctorcs as Atas c documentos da Associaçào

g) Assinar com o 'fcsoureiro, toda movimcntação financeira da entidade, reprcscntada por chequcs,

rccibos, ordcns dc pagamcnlo e oulros documentos de igual naturcza;

h) laxercsr outras atribuições que veúam a ser eshbelecidas dc intcresse da coletividade.

Âí. 23'- Compete âo Vice-presidentc:

Substituir o presidcntc nas suas faltas, vacância do cargo ou impedimentos infcriorcs a 90 dias.

Art. 24" - Compclc âo SGcretáÍio:

a) Lavrar ou mandar lavÍar as atas das rcuniões de Diretoria c das Assembleias Gerais, mantendo os

respeclivos livros sob sua responsabilidade;



b) F'azer ou mandar fazer a correspondência, relatórios, lilTos e outros documcntos;

c) Organizar os arquivos, mantendo-os sob sua guarda;

d) Dcscnvolvcr outras atribuições quc venlram a scr cstabelecidas no Rcgimcnto Intcmo.

e) Substituir o PÍcsidcnte e/ou o vice-prcsidcnte em suas faltas c impedimcntos conjuntos.

f) Subslituir o tcsourciro cnt suas faltas c impedimento justificávcis.

^rt. 
25" - Compete ao 'Ibsourciro:

â) Arrecadar as Íeccitas e depositar o numerário em bancos designados pcla diretoria;

b) Elaborar e aprcsentar balancetcs mensais e balanços anuais da Associação;

c) Proccdcr aos pagamentos autorizados pelo presidente;

d) Àssinar com o presidcntc os chcques, ordens dc pagamento c denais documcntos de ordcm

financcira da entidade:

c) I;azcr a cscriluração do Iivro caixa, dando seu visto c mantcndo-o sob sua responsabilidade;

f) Zclar pelo rccolhimcnto das obrigaçõcs fiscais, tributárias, prcvidenciárias c outras da cntidadc;

g) ExcrccÍ outras atribuiçõcs que vierem a ser estabelecidas pelo Regimento lntemo.

h) Substituir o sccrctário cm suas faltas e impedimentos justificáveis.

Do Conselho l-iscâl:

Art. 26' - O Consclho F-iscal scrá composto por três (3) mcmbros efctivos e três (3) suplcntes, clcitos

para unr mandato de 04 (quatro) anos com a Diretoria Exccutiva. scndo pcrmitida a reeleiçào dc

apcnas l/3 (unr lcrço) dc scus membros, não podcndo pcrmanccer por mais dc dois mandatos

consccutiYos.

Parágrafo primciro - Não pode fazcr parte do Conselho Fiscal, os membros da dirctoria, os paÍentcs

entrc si até o 2'grau em linha Íeta ou colateral e os cônjuges.

Parágrafo scgundo -As dccisões do Conselho t-iscal serão tomadas por maioria simples de votos

dos prcscnles.

Áí. 27" - Compete ao Consclho Fiscal:

a) Iiiscalizar todas as atividades da Âssociação, cxaminando os documcntos, liwos que julgar

ncccssário, para isso terá accsso sem a ncccssidade de autoriiração da dirctoria;

b) IJxaminar e aprovar os balancetes mensais e emitir parecer sobre o balanço anual de atividade.

CAPÍTULO V

Das Eleiçõcs:

Art. 28" - Âs cleições para os cargos eletivos da Diretoria Executiva serão realizadas a cada 04

(quatro) anos. coru convocaçào de 30(trinta) dias antcs do tênnino do mandato, por unta comissão

elcitoral dçvidamcnte eleita cm assemblcia Gcral Ordinária

Àrt. 29' Só podeú paÍticipar das eleições como candidatos, os associados em dia com as



mensalidades e demais obrigações perânte a Associação.

Art. 30'- Cada associado cm dia com suas obrigações para com a 
^ssociação 

tcrá <tireto a um sô

voto e a votaçâo será secreta, na mcsma Assembleia que os elcgcram.

Art. 3l'- O pÍesidentc afixará na scdc da Associação, com antecedência dc 30(trinta) dias da eleição,

os competentes avisos de convocação, espccificando a natuÍeza dâs elciçõcs, local, dia e hora de sua

rcalização.

CAPÍTULO_vI

Dos Livros

Ârt.32" - A Associaçào deverá ter os seguintes lirros obrigatórios

â) Matrícula ou cadastro dos associados;

b) Atas das Assembleias Gerais;

c) Atas das rcuniôes da dirctoria;

d) Atas dâs reuniõcs do conselho fiscal;

c) Presença dos associados nas Assembleias Gerais;

f) Outros fiscais, conlábeis, trabalhistas.

CAPiTULO_VII

Da Dissolução

Art. 33'- A dissoluçào da prcscnlc associaçâo, scrá por vontade manifcstada cm Àssemblcia Geral

I';xtraordinária, expressamente convocada para este fim, observando o voto dc 2/3(dois terços) dos

pÍesentes para tomar válida as decisõcs desta Assembleia.

Ârt. 34'-Optando-sc pcla dissolução c liquidados os compromissos assumidos, â partc remancsccnlc

do patrirrrônio quc tcnha sido adquirido aravés de doação, será doado para outra cntidade do mcsmo

gênero existentc no município.

CAPÍTULO VIII:
Das disposiçõcs Gerais e Transitórias

,^.r1.35'- É proibida a rcmuneraçào dos intcgrantes da DiretoÍia e do Consclho Fiscal, bcm como

bonificações ou vantagens a dirigcntcs ou associados.

^rt. 
36" - A contabilidadc da Associação scrá feita de acordo com as lcis c nornras vigcntcs c lan1o

ela como os demais registros obrigalórios dcverão ser mantidos em ordcm e cm dia.

Parágrafo único - O exercicio financciro da Associação coincidirá com o ano civil c sc cnccrrará no

último dia de cada ano.

^r1.37" 
- Durante o prazo lixado cm contrato para o financiamcnto da propriedade, o imóvcl

adquirido pela Associação, fica indisponivcl para venda, hipotcca ou qualqucr outro ato juridico de



transfcrência/cessão paÍa terceiro.

Art. 38" -Estc Estatuto poderá ser reformado em qualquer das suas disposições em Asscmbleia Geral

Extraordinária convocada para esta finalidadc, com aprovação da maioria absoluta dos associados

prcscDtcs.

Ârt. 39'- Os casos omissos e dc caráter urgcntc inadiável, bem como dúvidas suscitados no pÍesentc

llstatuto Social. serào rcsolvidos pela Diretoria com base na legislação, na analogia, nos principios

gcrais do dircito, usos c costumes, c, postcriormente Íefcrcndado pcla Asscmblcia Geral.

^rt. 
40' - O prescntc Estatuto entará em vigor após sua aprovação pela Assembleia Geral e seu

Íegislro no CartóÍio dc Registro Civil das Pessoas Juridicas dc Teresina - Pl.

^rt.4l" 
- Os casos omissos neste Estatuto, seÍão decididos pela Dirctoria Dxccutiva por maioria 2/3

dos mcmbros.

Art. 42" - Revogam - se as disposiçõcs em contrários.

Teresina - Piauí, I I dc agosto 2022.

I"ranklin da Silva l-ima
CPIr: 096.607.71 3-04

Prcsidcntc

OAB:

Àdvogado



ASSocrAÇÃo BsponrrvA FrLHos Do sol-, BIKERS
E-mail : associacaofilhosdosolbikers@gmail.com

Contato: (86) 99432 - 1674

lindcrcço - Rua 24 dejaneiro, N" 892. Bairro Ccntro Nortc

CEP: 64000-235 - l'eresina - PI

TERMO DE ABERTURA DO LIVRO ATA
Conlóm o prcscnte livro Íblhas numcradas dc 0l(unr) a 09 (nove) todas rubricadas e assinadas pclo
prcsidente quc servirá paÍa registro das atas da Reuniões da Associação Esportiva Filhos do Sol

Bikers.

1'eresina-Pl, I I de Agosto dc 2022
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ATA DA ASSEMBLEIA DE CONSTITUIÇÃO DA ASSOCIAÇÃO
ESPORI'IV,{ FILHUS DO SOL BIKERS

No dia onzc do môs de agosto do ano dois mil c vinle c dois (l l/08/2022), rcuniram -se na scde da 
^ssociaçàolJsponiva I;ilhos do Sol llikers, localizada na Rua 24 dc Janciro, N'892, Baino Centro Norte. ClllP: 64000-

235. Tcrcsina Piaui. os mcmbros da nova dirctoria c conselho fiscal. clcitos cm Âsscmblci Gcral Ordinàrra
rcalizada no dia onze do mês dc agosto do ano dc dois mil c vintc c dois, n.us a associaçâo cxercc as atividadcs
dcsde o dia vintc c sctc dejullro dc dois mil c dois. rcalizando cncontros c evcntos entrc mcmbros c associados.

nras quc ra prcscrtc data oficializam a associação quc tcrá o mandato dc O4(quatro) anos , iniciado rro dia I I
dc agosto dc 2022 e findo no dia I I de agosto de 2025: Presidcntc: Franklin da Silva Lima, RG: 230930
SSP-PI, CPF: 096.607 .713-04, Rcsidcnte na Rua 24 de janeiro , N' 892, tsairro Centro Nortc, CEI,: 64000-

235, Soheiro. Iiducador Fisico, Natural Floriano - Piaui. Vice - Prcsidente: Christiâm Ramos Dourado.
RG: 296458466 SSP-SP, CPF: 261.973.928 - 44, Rua Josó Maria Mocdas, N" 813, Casa 08, Baino Gurupi.

CllP 64090-225. Sohciro. Profcssor. Natural dc Santos - SI'. Sccrclário: Antônio Yaslcy Olivcira da Rocha,
RÇ: 2779212 SSP-Pl, CPI;: 030.20ti.ó63-32, Rcsidcntc na Quadra ltl, Casa 01. SctoÍ 

^, 
Bairro Mocambinho

l. CtiP 64010-130, Soltciro ,'l'écnico dc Enfcrmagcm, Natural dc lfloriano I'1. -fcsourcira: Alcxandra
Olivcirâ Coclho, RG: 1257482 SSP-PI, CPF: 174.:15.033-'72, Rcsidentc na Avcnida Barão dc Castclo

llranco, N' 1380, Uaino Cristo Rei, CEP 64014-325, Àssistente Financeiro. Solteira, Natural de'l'cresina -

Piaui. Consclho Fiscal - Titularcs: Primeiro (Presidcnte) - Paulo Àdriano Rodrigucs do Nâscimcnto,

RG: I591440 SSP-PI. CPF: 764.067.253-87, Residente na Avcnida Higinho Cuúa, N' 19, Baino Piçarra,

CEP 64014-220, SolteiÍo , Autônomo, Natural dc Tcresina- Piaui. Scgundo (Sccretário) - Carlos Ilenriquc
Gomcs Ribeiro, RG 1415836 SSP-PI, CP-l'-- 828.429.852-04, Rcsidcnte no Conjunto Santa Fé, Quadra 04.

Casa 04, Bairro Àreias, CIIP 64028-874, Solteiro, Vcndcdor, Natural l"oíaleza - CIl. Tcrcciro - l'ábio
Henrique Almeidâ Fernând§, RG: 1671963 SSP-Pl, CPl": 834.180.403-49. Rcsidcntc na Rua Gcncral Joâo

Hcnriquc Gaioso. Quadra 45. Casa 09. Conjunto Saci. CllP 64020-200, Soltciro. Rcprcsentantc Comercial,

Natural de Tcresinâ - Piaui. Consclho Fiscal - Suplentes -Primcira: Celcilcnc Viânâ 
^lmcidâ 

c Silvâ. R(;:
889911 SSP-PI, CPF: 32'7 .779.143-20, Rcsidente no Conjunto l)irccu Arcoverde I, Quadra 105, Casa 01.

Ilairro ltararé. CF-P 64077-322. Casada, Artcsà, NatuÍal dc Aho Longá Piauí. Segundo: José Pcrcira da

Silva, RG: 631027 SSP-PI, CPF:244.725.813-53, Rcsidente no Conjunto Dirccu Arcovcrdc I, Quadra 105,

Casa 01, Bairro ltararé, CtiP 64077 -322, Casado, Scrvidor Público l'ederal, Natural de São Félix - Piaui.

1'crcciro Suplcntc: Carlos Wagner Coelho, RG: 819655 SSP-PI, CPF: 350.140.243-00, Residcntc na Rrra

Josc Paulino, N" 1 70, Uairro dc Fátirrra, CEP 64049-350, Casado, Comérciociantc, Natural dc l'crcsina Piauí.

O presidcntc Aclarnado ao cargo dcstacou â impoflância c satisÍação dc conduzir a Associação, dcstacando dc

sua disposição dc enfrentar cssc dcsafio, quc ê dirigir o Àssociação lisportiva lrilhos do Sol Bikers. dc forma

democÍática e lransparenlc. terá um objetivo a principio quc é alcançar os êxitos dcscjados, agradcccu e pcdiu

apoio de todos os consclhciros prcscntes, moslÍando-sc otimista com o fuluro da Associaçâo. A rcuniào lbi
encenada. sendo esta Ata lavrada por mim. Carlos He4rique Gomes Ribeiro , Secretário designado para

ftrnçâo, quc após lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Prcsidcntc, por mim c pclos demais Consclheiros

quc assim o descjarcm. Tcresina(Pl), I I de Agosto de 2022.

?



^rt. 
l" - Associaçâo lisportiva l;ilhos do Sol Bikers fundada cm ll de agosro de 2022' ó uma

sociedade civil, sem fins lucrativos, con'I prazo de duração indctemrinado, com sede na Rua 24 de

Janeiro, N" 892 Bairro Centro Norte, CEP: 64000-235, Teresina - Piauí, com foro no municipio dc

'l'eresina, Estado do Piauí, que será rcgida pelo presente Estaluto e demais leis pertinentes: Parágrafo

único: A associação ó uma entidade que oferecc serviços gÍatuitos e pcrmanentes para pessoas dc

baixa renda ou bcncficiários dc progÍamas govemamcntais c não faz distinçào de nacionalidadc. sexo.

cor, crcnça política, religiào e gênero. Art.2'-Constituem objctivos da Associação: I Difundir a

prática esponiva c inccntivar a criaçâo na comunidade, de gnrpos de praticantes rcgulares, dedicados à

confraternização social, à indicação esportiva e ao cuidado com a saúde; II l'rabalhar.iunto aos individuos,

familia e a comunidade. com o objetivo de realizar atividadcs educativas, culturais, sociais. técnicas para o

aprinroramcnto da mobilidadc ciclística; III - Promovcr e dirigir anualmentc âs campanhas para arrccadação

de alinrcntos nào pcrccivcis c a doação volunlária de Sangue; lV - Contribuir por meio do esponc c lazcr para:

o acolhimento, permanência c o succsso de orianças, adolcscentes, jovcns, adultos e a criação dc vinculo corr

a classc I'isponiva c a formação dc uma rede dc apoio afctivo c social c o convivio fratcrno em torno da cultura

cspoíiva na coDlunidade; V Coordcnar e organizar atividades ciclísticas notumas alravés do projcto 'l'ercsina

Pedal Nonrnro; VI - Realizar juntos aos órgàos conrpetentes parccrias para o aprovcitamcnto dos cspaços

fisicos públicos c privados para a prática de evcntos cspoíivos realizados pcla Associação: \'II - l:imrar

parccrias, contratos c convênios com pessoas fisicas, jurídicas, públicas e privadas, municipais, estaduais,

nacionais ou intcmacionais, visando à consccução dos scus objctivos sociais;VlIl - Promovcr c

dirigir anualmcntc campanlra de doaçào dc bicicleta, acessórios e itcns dc seguÍanÇâ para comunidadcs

carcntcs através da Ação Pcdala ou Rcpassa Tercsina: IX - Coordcnar e rcalizar atividades como cnsinar-

orienlar e educar a sociedade cm espaços públicos e em escolas, medianle a utilizaçâo da bicicleta corno rncio

de transportc através da Redc Bike Anjo Teresinâi Parágrafo Único - Para alcançar seus objetivos a

Associação poderá cclebrar convônios, contratos de financiamcnto dc parcerias com os podcrcs

públicos e privados c, praticar todos os atos jurídicos atinentes a sua Íinalidade. CAPÍTULO II -
Dos Âssociados, Seus Dircitos e Dcveres:Art.3o - Existem as seguintes categorias: a) Fundadores

b) Contribuintcs c) Bcncmóritos. Parágrafo l'- Os associados fundadorcs sào todos aqucles

prescntes na Assemblcia dc constituição, e conslam na ata dc fundaçâo. Parágrafo 2'- Os associados

contribuintes sào todos aqueles que vierem associar a partir da fundação da associação. ParágraÍo

3' - Os associados bcnemérilos são todos as pessoas fisicas ou jurídicas quc colaborarcm para o

l'ortalccimcnto da associação dc fornra dircta ou indircta, c quc não tcrão dircilo a voto. Parágrafo

4" - Para associa-se o candidato precnche proposta dc admissão fomccida pcla Associaçâo, assinando-
j
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a cm conjunto com 0l (um) associados proponentes quc cslcja em dia com suas obrigaçõcs com a

entidade. - Verilicadas as declarações constanles da proposta e accita pcla Dirctoria Executiva o

candidato será cscrito no livro de matrícula, que subscreverá com o prcsidcnte. Parágrafo 5" -

Cumpridas as disposições do artigo anterior, o associado adquire todos os dircitos c assume todas as

obrigações decorrentes da lei, deste estatuto e deliberações tomadas pela Associação. ParágraÍo 6" -

Os associados não respondcm subsidiariamente pclos compromissos da associação a nào scr quando

dccidido em uma Asscrnblcia Gcral. Parágrafo 7" - As obrigaçôcs dos associados falecidos,

contraídas corn a Associação c as oriundas de sua rcsponsabilidadc como associados cnr lacc de

tcrceiros, passam aos herdciros, prescrcvendo, porérn, após I (um) ano do dia da abertura da succssào.

Parágrafo 8'- A exclusão do associado a perda da qualidadc dc associado scrá proposta pela

Diretoria llxecutiva, sendo admissível somente havendo justa causa, assim rcconhecida em

procedimcnto disciplinar aplicado pelo Rcgimento Interno (RI), em quc fiquc assegurado o dircito da

ampla dcfesa, quando ficar comprovada a ocorrência dc: a) Violaçâo do cstaluto social c do rcgimcnlo

interno; b) Difamação da Âssociação, de seus membros ou dc scus associados; c) Dcsvios dos bons

costumes; d) Falta de pagamenlo, por parte dos associados das taxas administrativas por um pcríodo

dc três meses consecutivos; e) Atividades contráriâs às dccisões das Assembleia Gerais; f) faltar a

lrês Assemblcias Gcrais sucessivas ou seis altemadas durantc um ano scm uma justificativa legal.

Parágrafo 9' - Para climinar um associado, será uma decisão da Diretoria Executiva bascada no

Rcgimento Intemo. dcvcrá constar cm tcrmo lavrado cm livro próprio de matricula c assinado pclo

prcsidente, somelrtc scrá aprcciada dcpois de reiteradas as notificaçôcs ao associado conr a indicaçào

dos fatos que ocasionaram. a) Cópia autenticada do Termo dc Eliminação será rcmetida ao associado,

por processo que comprove as datas de remessa e de recebimenlo, dentro do prazo dc 30 (trinta) dias.

b) O associado climinado poderá, dcntro do prazo de 30 (trinta) dias, da data do rccebimcnto da

notificação. pode interpor rccurso com cfeilo suspensivo até a próxima Asscmbleia Geral, quando

será apreciado. 
^rt.4'- 

São Direitos dos associados: a) UsuFuir de mancira comum do patrimônio

da cntidadc, dos bcneficios de sua cxploraçâo c gozar de todas as cvcntuais vantagcns e bcncficios

concedidos pela Associaçâo, nos teÍÍnos definidos por cste instrumcnto; b) Participar das

Assembleias Gerais, discutindo e votando os assunlos constantes da pauta; c)'ler accsso a livros c

documentos da Associação quando julgar necessário; d) Solicitar a qualquer tempo, csclarccimento

c informaçõcs sobre as atividades da Associação c propor medidas que julguc de intcrcsse para

aperfeiçoamento c desenvolvimento de suas atividâdes; e) Convocar Assembleias Gerais e fazer-se

ncla reprcscntar, nos termos c nas condiçôes previstas ncstc estatuto; f) Dcsligar-sc da Associaçào
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quando lhc convicr, dcsdc que cumpridos seus compromissos para com a entidade e aprovado o scu

dcsliganrcnto pcla Asscnrbleia Geral; c) Volar e ser volado para os cargos dc Dircção da Associaçào.

após cumprir as formalidades cstatutárias dcfinidas pela entidade. Parágrafo Único - É vedado ao

associado mantcr relação empregaticia com a Associação e o cxercicio dos cargos dc direção não faz

jus a qualquer rcmuncração, exceto o ressarcimento de despesas pessoais quando a sen'iço da

enlidade. Àrt. 5'- São Dcvercs dos Associados: a) Obscrvar as disposições cstatutárias, bcm como

acatar as dclibcraçõcs tomadas pela Diretoria e pela Assembleia Geral; b) Respcitar os compromissos

assumidos pcla Associação, rcsponsabilizando-se solidariamcnte pelo scu resgale na parcela quc

conlratualmcnlc lhc corrcspontler; c) Contribuir com todos os nrcios ao seu alcance, para o bonr nonrc

e fortalecimento da Associação; d) Pagar as mensalidadcs no valor dccidido c aprovado cm

Assembleia Gerall c) Responsabilizar-se solidariamente pela operação e manutenção de

cmprecndimentos adquiridos pela Associação, desde que aprovado pela Assemblcia Geral.

Parágrafo Único: Exceto quanto aos conpromissos em que contratualmente os associados figurarcrn

com responsabilidades subsidiárias às assumidas pcla Associação em relação a todas as dcmais. sc

cximc dc qualqucr obrigação pessoal sobrc obrigações contraidas pcla cntidade. CAPÍTULO lll -

Do patrimônio: Art. 6'- O patrimônio da Associação scrá constituído dc: a) 'Ierrenos. bcnfeitorias

e construções quc viercm a ser fcitas ou adquiridas pela Associação; b) Auxílios, doações ou

subvençõcs pÍovcnientes de quaisquer entidades públicas ou particular, nacional ou estraugeira; c)

Reccitas provcnicntes da alicnação de bens e/ou da prestação dc serviços pcla cntidade: d)

Contribuiçôes dos próprios associados, estabelecidas pela Assembleia Gcral; e) Outras evenh-rais l)ào

espccificadas. CAPiTULO lV - Da Dircção: Art. 7'- Sào Orgàos dc Direção da Associaçào: I -

Asscmbleia Geral; Il - Diretoria Exccutiva; III - Consclho Fiscal. Parágrafo Único: A Direroria

Executiva scrá composta de um Presidente, um Vice-Presidentc, um Sccretário c um Tesourciro. 
^rt.

8' - A Asscmbleia Geral Ordinária e Extraordinária é a instância máxima da Associaçào para

dcliberação em todos os assuntos de inteÍesse da entidade. Art.9'-A Assembleia Geral Ordinária

(AGO), que scrá realizada uma vez por âno nos trôs primeiros mcses do ano, após o

cnccrrâmento do excrcício antcrior, podcndo scr rcalizada de janeiro â março. Art. 10" -
Contpctc a 

^sscmblcia 
Geral Ordinária, cm espccial: a) Elegcr e enrpossar os nrcnlbros da dirctoria

c do consclho fiscal; b) Ilstabclecer os valores das contribuições de associados; c) Apreciar c aprovar

o rclatôrio das atividadcs, balanços c contas da Diretoria Execuliva c o pareccr do Conselho Fiscal;

d) Apreciar c votar o plano de trabalho elaborado pela Diretoria Executiva; c) Apreciar e aprovar o

Regimento Intcrno quc venha a ser elaborado. Art. I l' - Compete a Assemblcia Gcral
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Extraordinária: a) Delibcrar sobre a Dissolução da Associação e. neste caso. nomcar os liquidantcs

e votar as respcctivâs contas; â) Decidir sobre a mudança dos objcrivos da Âssociaçào. b) Decidir

sobre rcformas no Estatuto; c) Autorizar a realização de empréstimos c outras obrigaçôes pccuniárias

c contribuições de garantias a caso cxigidas; d) Arlmitir/Eliminar/.Dxcluir um associado do quadro

social; e) Deliberar sobre a entrada de novos associados, em substituição a um beneficiário inicial

desistente, excluído ou climinado; f) Decidir sobre outros assuntos de intcrcssc da socicdade. Art.

12' - É tarnbém competência pÍivâtiva da Assembleia Geral Extraordinária. apreciar e decidir

sobrc a evcntual nccessidade de destituiçào dc membros da f)irctoria c do Consclho I;iscal.

Parágrafo Único - Quando ocorrer destituição que possa comprometer a administração ou

fiscalização da Associaçâo, a Assembleia poderá indicar Diretores e Conselheiros Fiscais provisórios

até a posse dos novos que serão eleitos no prazo máximo de 30 dias. Art. 13'- O quórum para a

instalação e rcalização das Asscmbleias Gerais é o seguintc: a) Cinqucnta por ccnto mais um (507.

+ l) do númcro dc associados cm condiçõcs dc votar, cm primcira convocação; b) Mínimo dc

1/3 (um terço) dos associados em condições dc votar, em scgunda convocação. scndo uma (30)

minutos de intervâlo entre â primcira e a segunda, Parágrafo primciro - As dccisôcs scrào

tomadas por maioria simples de voto, com exccção dos casos prcvistos no 
^rt. 

1l', alíncas A B, (l c

D- e em que será exigida a maioria absoluta, 2/3 (dois tcrços) dos associados prcsentes com direito a

voto. Parágrafo segundo - para efeito de verificação de quórum de quc trâta cstc ârtigo, o

número de associados prcsentes cm cada convocação, sc fará por suas assinaturas no livro dc

prcscnça. Art. 14" - As Assembleias Gerais serão convocadas pelo presidenle, pelo Conselho Fiscal

quando houver motivos gravcs ou ainda por l/5 (um quinto) dos associados cm pleno gozo dos scus

direilos, e neste caso indicarão a pauta após solicitaçâo por escrita a Diretoria e não atendido a solução

dos problcmas. Art. 15' - A Assemblcia Geral será convocada com antccedência mínima dc l0 (dias)

dias. com avisos cnviados aos associados e fixados na scde da entidadc e em logradouros públicos.

Art. 16" - Os trabalhos da Assembleia Geral serão dirigidos pclo Prcsidcnte, na sua falta ou

impcdimcnto cabcrá ao scu subslituto legal. Ârt. l7'-'l'odas as dccisões das Assemblcias Gcrais

dcvcrão ser registradas cm Ata e assinada por todos os prcsentcs. Art. 18" - A Dirctoria lixecutiva

compõc-se do Presidente, Vicc-prcsidente. Sccretário c fcsoureiro. Parágrafo Único:

Coordenadores dc cada Grupo de Trabalho e Comissão ou Dcpartamento quc venham a ser criados

farào parte do Conselho Técnico. Arl. l9o - Os cargos eletivos da Dirctoria Exccutiva e tcrào duração

de 04 anos, podendo haver apenas uma reelcição pâÍa o mesmo cargo. Àrt. 20'- Compctc a

Dirctoriâ Exccutiva: â) Cumprir c fazer cumprir o prcscntc Eslaluto. bcm como as dcliberaçõcs
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tomadas pcla ,{ssembleia Geral; b) Illaborar o plano de trabalho da Âssociaçào aprovado pela

Asscnrblcia Geral; c) Coordenar a execuçâo do plano dc trabalho aprovado pela Assembleia Geral;

d) Propor a criação dc grupo dc trabalho, Comissão ou Departamento para coordenar atividadcs

espccíficas quando do intcresse da organizaçâo; e) Propor à Assembleia Gcral o valor da contribuição

mensal dos associados; f) FixaÍ taxas destinadas a cobrir despesas operacionais; g) Apresentar à

Asscmblcia Geral Ordinária o Relatório de alividade e as contas da gestão, bem como parcccr do

Consclho Fiscal; h) Analisar e âprovar contratos com prestadores de serviços a entidade. Art. 2l'-
A f)ircloria sc reunirá ordinariamenlc uma vcz por mês c, cxtraordinariamcnle sempre quc se fizer

ncccssário, dcvcndo lavrar cm ata, no livro próprio lodas as decisões tomadas, sendo assinadas por

todos os dirctores prcscntes. Arl.22" - Compete ao Presidente: a) Cumprir e fazer cumprir os

llstatutos e as decisões tomadas em Assemblcia Geral; b) Dclegar podcres aos demais mcmbros da

Dirctoria; c) Reprcscntar judicialmcntc c extrajudicialmcntc a Associação; d) Autorizar o pagamcnto

e verilicar frcqucntementc o saldo em "caixa"; e) Convocar e presidir as reuniões da Diretoria c das

Asscmbleias Gcrais; f) Âssinar com os demais direlores as Atas e documcntos da Associaçào g)

Âssinar com o I'esourciro, toda movimentação Ílnanceira da entidade. representada por chcques,

recibos, ordens de pagamento e outros documentos de igual natuÍeza; h) Iixercer outras atribuiçõcs

quc vcnham a ser estabclccidas de intercssc da coletividadc. Art. 23'- Compctc ao Vice-presidcntc:

Substituir o presidente nas suas faltas, vacância do cargo ou impedimentos infcriores a 90 djas. Art.

24o - Compete ao Sccretário: a) Lavrar ou mandar lavrar as atas das rcuniõcs dc Diretoria c das

Assembleias Gcrais. mantendo os respectivos livros sob sua responsabilidadc: b) Fazer ou mandar

fazcr a corrcspondência, rclatórios, livÍos e outÍos documenlos; c) Organizar os arquivos. manlcndo-

os sob sua guarda; d) Dcscnvolver oulras atribuições quc vcnham a ser cstabelecidas no Regimcnto

Interno. e) Substituir o Prcsidcnte e/ou o vicc-presidente cm suas faltas c impedimentos conjuntos. Í)

Substituir o tesoureiro em suas faltas e impedimento justiÍicáveis. Art. 25' - Compctc ao

Tesourciro: a) Arrecadar as receitas e depositar o numerário em bancos dcsignados pela dirctoria:

b) tilaborar e aprescntar balancetes mcnsais e balanços anuais da Associação; c) Proccdcr aos

pagamcnlos aulorizados pclo presidcntc; d) Assinar com o presidcntc os chcqucs, ordens de

paganrcnto c demais documentos de ordcnr financeira da cntidade; c) I'azcr a escrituraçào do livro

caixa, dando seu visto e mantendo-o sob sua responsabilidade: f) Zelar pelo recolhimenlo das

obrigações fiscais, tributárias, prcvidcnciárias e outras da cntidade; g) Excrcer outras atribuiçõcs quc

viercm a ser estabelecidas pelo Regimento Intemo. h) Substituir o sccretário em suas laltas c

impcdimcntos justificávcis. Do Conselho Fiscal: Art. 26' - O Conselho Fiscal scrá composto por

1



três membros efetivos c Lrês suplcntes, eleitos para um mandato de 04(quatro) ânos com a Dirctoria

Executiva, sendo pernritida a reeleição de apenas l/3 (um tcrço) de scus membros, não podcndo

pennanccer por mais de dois mandatos consecutivos. Parágrafo primciro - Não pode fazcr panc do

Conselho Fiscal, os membros da dirctoria, os parentes entrc si até o 2'grau cm liúa reta ou colatcral

e os cônjuges. Parágrafo scgundo - As decisões do Conselho Fiscal scrão tomadas por maioria

simplcs dc votos dos prcscntes. Art.27' - Compcte ao Conselho Fiscal: a) Fiscalizar todas as

atividades da Associação, cxaminando os documentos, livros que julgar ncccssário. paÍa isso tcrá

accsso scm a neccssidadc dc autorização da diretoria; b) Examinar e aprovar os balancetes mcnsais e

emitir parecer sobre o balanço anual de atividade. CAPiTULO V - Das Eleições: Art. 28" - As

clcições para os cargos elctivos da Diretoria Executiva serão rcalizadas a cada 04 (quatro) anos, com

convocação de 3O(trinta) dias antcs do término do mandato, por uma comissão elcitoral devidamcntc

clcita cm assemblcia Gcral Ordinária. Art. 29" - Só podcrá participar das elciçõcs como candidatos,

os associados em dia com as mensalidades e demais obrigaçõcs perantc a Associaçào. Arl. 30" -
Cada associado em dia com suas obrigaçôes para com a .Associação tcrá direto a um só volo c a

votação será sccrcta, nâ mesma Assemblciâ quc os elcgcram. Art. 3l' - O prcsidente aÍixará na scde

da Associação, com antccedência de 30(trinta) dias da eleição, os compctcntcs avisos de convocação,

especificando a naturcza das eleições, local, dia e hora de sua realização. C^PiTUl-O Vl - Dos

Livros: Aí.32'- A Associação devcrá ter os seguintcs livros obrigatôrios: a) Matricula ou cadastro

dos associados; b) Atas das Assemblcias Gerais; c) Atas das reuniões da dircloria; d) Atas das

reuniões do conselho fiscal; e) Presença dos associados nas Assembleias Gcrais; f) Outros Íiscais.

contábeis. trabalhistas. CAPiTULO VII - Da Dissoluçâo: Art. 33" - A dissolução da prcscntc

associaçâo, será por vontade manifestada em Assembleia Geral Extraordinária, expressamentc

convocada para estc fim, observando o voto de 2i3(dois terços) dos prescntcs para tornar válida as

dccisôes desta Assembleia. Art. 34" - Optando-se pela dissolução e liquidados os compromissos

assumidos. a paflc remanescente do patrimônio que tenha sido adquirido atravós dc doação. scrá

doado para outra cnlidade do mesmo gêncro cxistcntc no município. C^Pi'I-ULO Vltl - Das

disposiçõcs Gcrâis c'fransitórias Ârt. 35'- E proibida a rcmuneraçào dos inlcgrantcs da Dirctoria

e do Conselho Fiscal, bem como bonificações ou vantagcns a dirigentes ou associados. Art. 36'- A

contabilidade da Associaçâo será feita de acordo com as leis e norÍnas vigentês e tanto ela como os

demais rcgistros obrigatórios devcrão ser mantidos em ordem e em dia. Parágrafo único - O

cxercicio financeiro da Àssociação coincidirá com o ano civil e sc cnccrrará no último dia dc cada

ano. Art. 37" - Durantc o prazo fixado cm contrato para o financiamento da propricdadc, o imóvcl

s



adquirido pela Àssociaçào, fica indisponível para venda, hipoleca ou qualquer outro ato juridico dc

tnnsÍ'crência/ccssào para tcrcciro. Àrt.38'- []stc Ilstatulo poderá ser rclbn.nado cm qualqucr das

suas disposiçõcs em Assembleia Gcral Extraordinária convocada para esta finalidade, com aprovaçào

da maioria absoluta dos associados presentes. Art.39'- Os casos omissos c de caÍáler urgcnie

inadiável, bem como dúvidas suscitados no presente Estatuto Social, serão rcsolvidos pela Diretoria

com basc na lcgislação, na analogia, nos principios gcrais do dircilo, usos e coslumes, e,

postcriormenlc rcl'crcndado pela Assembleia Geral. AÍ. 40" - O presente Estatuto enlraÍá cm vigor

após sua aprovação pela Asscmblcia Geral e scu registro no Cartório dc Rcgistro Civil das Pcssoas

Jurídicas de'l'crcsina PL Art.4l" - Os casos omissos ncsle [statuto, serão decididos pela Diretoria

Executiva por maioria 2/3 dos membros. Art, 42" - Revogam - sc as disposiçôes em contrários.

'leresina (PI), I I de agosto de 2022.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉB|TOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIAO

Nome: ASSOCIACAO ESPORTIVA FILHOS DO SOL BIKERS
CNPJ: 48.589.795/0001 41

Esta certidâo é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente Íederativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da adminislração diÍeta a êle vinculados. Refere-se à situâção do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contÍibuiçóes sociais previstas
nas alíneas 'a'a 'd'do paégÍaÍo único do art. 11 da Lêi no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à veriÍicação dê sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http:i/rÍb.gov.bÍ> ou <htlp://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gÍatuitamente com base na Pcrtaria Coniunta RFB/PGFN no 1.751 , de ?l'lOl2O14
Emitida às 16:50:39 do dia 171'l.112023 <hora e data de Brasília>.
Válida atê'1510512024.
Código de controle dâ certidáo: 9E1D.9C55.9478.98DA
Qualquer rasurâ ou emenda invalidârá esle documenlo.

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrevêr quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificãdo que vierem a sêr apuradas, é certiÍicado que
não constam pendências em seu nome, relatavas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita FedeÍal do Brasil (RFB) e a inscriçóes em Dívida Ativa da Uniáo (DAU) junto à
ProcuÍadoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).
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FEOERAL

Ccrtificado de Regularidade do
I.'G'I'S - CRF-

Inscriçáo:
Razão
cia l:
Enderêço:

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da Lei
8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa acima
identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de Garantia do
Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das
obrigações com o FGTS.

validade:20101 /2024 a l8/O2/2O24

Certificação Número: 2O24O1"2OO4t83005617560

Informação obtida em 06/02/2024 11:18:53

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada a
verificação de autenticidade no site da Caixa: www.caixa.gov.br

48.589.795l0001-41

ASSOCIACAO ESPORTIVA FILHOS DO SOL BIKER

RUA VINTE QUATRO DE ]ANEIRO 892 / CENTRO NORTE / TERESINA / PT / 64000.
235
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMl:RO DE INSCRIÇÃO

48-589.795/00014í
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIçÃO E DE SITUAçÃO
CADASTRAL

ASSOCIACAO ESPORTIVA FILHOS OO SOL BIKERS

] iI UI-O DO ESTABELECIMEMIO ÍNOME DE FÂNTASIA)

AEF§B DEMAIS

cÔDrôo r Dt:scRlÇÃo DA ATtvtDADE Eco
85.91-1-00 - E.sino de esportes (Dispensada')

r DESCRTÇÂO D^S AT|V|D^OES ECONÓM|C^S

93.19-1-01 - Produção ê pÍomoção dê evenlos esportivos (Díspensada')
95.29'1-04 - RepaÍaçâo de bicicletas, triciclos ê oulros vêículos não-motorizados (Dispensada t)

cóDtco E DEScRTÇ/io D^ NATUREiI^JURiDtc^
399-9 - Associáção PÍivada

R VINÍE QUATRO OE JANEIRO 892
COMPLEMENÍO

64.000-235 CENTRO NORTE PITERÉSINA

srTU^ÇÀo C^D^STRAL oATA OA STTUAÇÀO CAOASTRAL

28t10t2022

MOTTVO r)t SIÍU^ÇÁO CAD^STRÁI.

DATA DA S IÍUAÇÀO ES PECTAL

l'l A .lispensa de alvaás e licenças é direilo do empreendedoÍ que alende aos requisttos constanles na Reso/ução CGSIM n' 51, de 11 de
junho dc 2019, ou da lcgislaçáo pÍopia encaminhada ao CGS/M pelos entes íedefttivos, nào lendo a Receita Fecleral qúahuer
responsabilidade quanto âs atividádes drspersadas.

Aprovado pela lnstrução Normativa RFB n" 2.'119, de 06 de dezembro de 2022

Emitido no dia 0610212024 às 11:25:í6 (data e hora de Brasília). Página:111
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eleitos na primeira reunião.A Diretoria Executiva, eleita pelo Conselho Deliberativo, é responsável
por promover os objetivos do lnstituto, elaborar o regimento interno, orçamentos, relatórios e

representar a cntidade. O Presidente, Vice-Presidente, Diretores-Adjuntos, Secretários e Tesourciros
têm funçôes especificas. O Conselho Fiscal, eleito pela Assembleia Geral, examina a escrituração,
balancetes e opina sobre aquisiçôes e alienações de bens. Os membros do Conselho Fiscal se

reúnem a cada seis mescs.O patrimônio do Instituto Floravida inclui bens móveis e imóveis, veículos,

semoventes, açôes e contúbuiçôes. Os recursos devem ser aplicados integralmente no território
nacional, sem distribuição de resultados ou dividendos. Em caso de dissolução, o patrimônio
remanescentc ó destinado a entidade congênere registrada no CNAS, preferencialmen te no
município de origem.O estatuto prevê que o Instituto Floravida não constituirá patrimônio exclusivo
de um grupo determinado e poderá ser dissolvido por decisão da Assembleia Geral extraordinária.
Sua reforma podc ocorrcr por decisão da maioria absoluta dos associados em Assembleia Gcral. O
exercicio social compreende o período de 01 de janeiro a 31 de dezembro de cada ano, e casos
omissos sào resolvidos pelo Conselho Deliberativo, Diretoria Executiva e referendados pela
Assemblcia Gcral. (...)Botucatu, 05 de junho de 2023. Daniel Manchado Cywinski - Dirctor
Presidente.

la= DiárioOÍicid

t'transcàçào da nota ESTATUI'OS de N' 3015, dotada de 7 de Íevereiro de 2024.)

EXTRATO DO ESTATUTO

Constitui-sc, na capital do Estado do l)iauí, aos 11 de agosto de 2023, "Associação Esportiva
Filhos do Sol Bikers", a associação é uma entidade de sociedade civil, sem fins lucrativos, com
prazo de duraçáo indeterminado, que oferece serviços gratuitos e permanentes para pessoas de
baixa renda ou beneficiários de programas governamentais e não faz distinção de nacionalidade,
sexo, cor, crença política, religião e gênero. Tem uma sede na Rua 24 de Janeiro, Na 892, Bairro
Centro Norte, CEP: 64000-235, Teresina - Piauí. Temos como objetivo de efetuar ações na Capital
Teresina e em Todo estado com Piauí com programas sociais através do uso da bicicleta como
insLrumento de transformaçá0, educando e viabilizando acesso as comunidades carentes.

FRANKLIN DA SILVA LIMA

Presidente da Associação

Íl ronsctiçôo do noto ES r{ruros de No 3036, dotodo de 7 de ieeereim.le 2024-)

RESOTUÇOES

SECRETARIA DE ESTADO DA SAUDE DO PIAUI . SESAPI-PI

RESOLUÇAO CrB-Pr Nq Ot5l2O24

Â Comissão Intergestores Bipartite do Piauí em sua 295u Reunião Ordinária, realizada no dia 15 dc

Junho de 2023, em Teresina, no uso de suas atribuiçôes legais e regimentais, considerando:

Diáío Do 28/2024, ? d€ fevereiro de 2024
r'ú Iniciado: 07/022024 0920,22 * Página 15t1232
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N'02151102202t,
LÍi slério da JLrstiça e Segurança Pitr,r.â

Poricia Éedêrâl

ePol - SINIC
Sistema Nacional de lnformaçôes Criminais

Certidão de Antecedenles Criminais

A Polícia Federal CERTIFICA, após pesquisa no Sistema Nacional de lnÍormaçóes Criminais - SlNlC, que até a presente
data, NÃO CONSTA condenaçáo com trânsito em julgado em nome de FRANKLIN DA SILVA LIMA, nacionalidade BÍazil.
filho(a) de JAIME ALVES DE LIMA e RAIMUNDA DA SILVA LIMA, nascido(a) aos 0910111962, natural de Floriano-Pl, Cl
230930 SSP Pr, CPF 096.ô07.713-04.

Esta certidão íoi expedida em 0610212024 às 14:40 com base nos dados inÍormados e somente será valida com a
apresentaçáo de documento dê identificação para conÍirmação dos dados.

A autencidade desta certidâo DEVERA ser confirmada por meio da leitura do QR Code ou acessando a página da Polícia
Federal, no endereço "https://seÍvicos.pf.gov.bÍ/epol-sinic-publico/validar-cac/", e digitando o número da certidáo
o21511022024.

Este documenlo é valido por 90 dias.
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Equatoria[ Piaui Distribuidora de Energia S.A.
Av. I'laranhâ0,759 - CentÍo/Sut- Teresina/Pl
CEP: 64001-030
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N'021489192024

.:1li s:ério íJa Jusll.;â € Seg!ratrÇa Pirbilca
Poli.i, F.,(leral

ePol - SINIC
Sistema Nacional de lnformações Criminais

Certidão de Antecedentes Criminais

A Polícia Federal CERTIFICA, após pesquisa no Sislema Nacional de lnformaçôes Criminais - SlNlC, que até a presente

data, NÃO cONSTA condenação com trânsito em julgado em nome de CHRISTIAM RAMOS DoURADO, nacionalidade
Brasil, filho(a) de ARLINDO LEITE DOURADO e ELIZABETH DE MELO RAMOS DOURADO, nascido(a) aos 15/05/'1975,

naturat de santos-sP, ct 296458466 SSP SP, CPF ?61.973.92844.

Esta certidâo foi expedida em 0610212024 às '14:23 com base nos dados informados e somente será valida com a

apresentação de documento de identiÍicaçáo para conÍirmação dos dados.

A aulencidade desta certidão DEVERA ser conÍirmada por meio da leilura do QR Code ou acessando â página da Policia
Fêderal, no endereço "https://seÍvicos.pÍ.gov-bri epol-sinic-publico/validar-cac/", e digitando o número da certidão
021489192024.

Este documcnlo e valido por 90 dias.
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Equatorial Piauí Distribuidora de Enêrgia S.À
CNPJ: 06.840.748/0001€9 | lnsc. Estedual: 19.301.363-5
Rua João Cabrái. 730
Centrc Sul - Têíêsinâ - Pl CÉP:64.001-33
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